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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 459/20 

 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 8.429, de 02 de junho de 1992, que dispõe sobre sanções aplicáveis 

aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, 

cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional; 

 

- Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, 

da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração 

Pública e dá outras providências. 

 

- Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a 

informações, e dá outras providências;  

 

- Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre a 

responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos 

contra a administração pública, e dá outras providências;  

 

- Decreto Federal nº 8.420, de 18 de março de 2015, que regulamenta a Lei 

no 12.846, de 1o de agosto de 2013, que dispõe sobre a responsabilização 

administrativa de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração 

pública, nacional ou estrangeira e dá outras providências; 

 

- Decreto Federal nº 13.117, de 15 de setembro de 2011, que institui o Plano de Ação 

Nacional sobre Governo Aberto, e dá outras providências; 

 

-Lei Municipal nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos 

Funcionários Públicos de São Paulo, e dá outras providências;  

 

-Lei Municipal nº 14.141, de 27 de março de 2006, que dispõe sobre o processo 

administrativo na Administração Pública Municipal; 

 

-Lei Municipal nº 14.173, de 26 de junho de 2006, que estabelece indicadores de 

desempenho relativos à qualidade dos serviços públicos no Município de São Paulo; 

 

M
at

ér
ia

 D
SP

 4
85

6/
20

20
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

UL
IA

NA
 T

RI
ND

AD
E 

VO
N 

TE
SC

HE
NH

AU
SE

N 
EB

ER
LI

N 
em

 1
1/

08
/2

02
0 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

45
9/

20
20

 p
or

 . 
Su

a 
va

lid
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

14
83

9.

autuado em 11/08/2020 13:49:03.

 fls. 10



 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

-Lei Municipal nº 13.278, de 07 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas 

específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município 

de São Paulo; 

 

-Lei Municipal nº 15.410, de 11 de julho de 2011, que institui boas práticas e padrões 

de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos na Cidade de São Paulo 

e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.703, de 04 de outubro de 2017, que disciplina as concessões e 

permissões de serviços, obras e bens públicos que serão realizadas no âmbito do 

Plano Municipal de Desestatização - PMD; introduz alterações na Lei nº 16.211, de 27 

de maio de 2015; 

 

- Lei Municipal nº 17.273 de 14 de janeiro de 2020  , que organiza a Política Municipal 

de Prevenção da Corrupção, cria o Conselho Municipal de Transparência e Controle 

Social, cria o Fundo Municipal de Prevenção e Combate à Corrupção, altera as Leis nº 

8.989, de 29 de Outubro de 1979, nº 15.764, de 27 de maio de 2013, e dá outras 

providências. 

 

- Decreto Municipal nº 56.130, de 26 de maio de 2015, que institui, no âmbito do Poder 

Executivo, o Código de Conduta Funcional dos Agentes Públicos e da Alta 

Administração Municipal, nos termos que especifica; 

 

- Decreto Municipal nº 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre 

providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal 

Direta e Indireta; 

 

- Decreto Municipal nº 53.623, de 12 de dezembro de 2012, que regulamenta a Lei 

Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito do Poder Executivo, 

estabelecendo procedimentos e providências correlatas para garantir o direito de 

acesso à informação, conforme especifica; 

 

- Ato nº 1156/11, que dispõe sobre a implementação do Programa de Dados Abertos 

do Parlamento no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo; 

 

- Ato nº 1231/13, que regulamenta a aplicação da Lei Federal nº 12.527, de 18 de 

novembro de 2011 (Lei de Acesso a Informações) no âmbito da Câmara Municipal de 

São Paulo; 

 

- PL 447/17, que disciplina a atividade de representação de pessoas e grupos de 

interesse ou de pressão no âmbito da administração direta e indireta do Município de 

São Paulo e do Poder Legislativo, e dá outras providências. 
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À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 11 de agosto de 2020. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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